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RESUMO

O artigo examina a importância crescente do empreendedo-

rismo nos processos de inovação no século xxi. As startups ocupam tal papel pelo seu dinamismo no desenvolvimento 

tecnológico, com inovações que transformam setores da economia, e por sua capacidade de lidar com conhecimento espe-

cífico e novo. Isso aparece na expansão e diversificação de programas públicos de apoio às startups em diferentes países e na 

ampliação de ações de grandes empresas em busca de articulação com empresas iniciantes inovadoras.
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Innovation and Entrepreneurship: 
Public Policies and Private Actions
ABSTRACT

The article examines the growing importance of entrepreneur-

ship in innovation processes in the 21st century. Startups play this role for their dynamism in technological development, 

with innovations that transform economic sectors, and for their ability to deal with specific and new knowledge. This 

appears both in the expansion and diversification of public programs to support startups in different countries and in the 

expansion of large companies actions in order to collaborate with innovative startups.
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Mudanças no contexto da inovação no século XXI: 

redes, empreendedorismo e startups

A Revolução da Tecnologia da Informação a partir dos 
anos 1970 leva a mudanças significativas nas formas de produzir bens 
e serviços, nos modelos de negócio e no desenvolvimento tecnológico, 
seja com o maior peso na produção, no armazenamento e na utilização 
de informação, seja no papel de catalisadora da convergência de áre-
as de conhecimento e atividades econômicas, como nanotecnologia, 
biotecnologia e inteligência artificial. São parte desse contexto a glo-
balização produtiva no fim do século xx, com uma nova divisão inter-
nacional do trabalho e o aumento da mobilidade dos trabalhadores, e 
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a descentralização da produção de conhecimento em instituições de 
ciência e tecnologia e empresas em diferentes partes do mundo.

Utilizando aqui um recurso de estilização do contexto da inovação 
no século xx, seria possível simplificar e descrevê-lo como um proces-
so de certo modo fechado, realizado por grandes empresas, com seus 
laboratórios internos de pesquisa e desenvolvimento (p&d), caracte-
rizado por ciclos longos de desenvolvimento de produtos, com neces-
sidade de grande aporte de recursos próprios ou públicos, mediante 
encomendas estratégicas e financiamentos ou subsídios robustos. 

Já a inovação na virada do século e principalmente nesta segunda 
década do xxi se diversifica e apresenta uma articulação mais com-
plexa. Além dos componentes já citados, que continuam presentes, 
principalmente a necessidade de grandes investimentos, a análise da 
inovação revela a presença de outras características, que tornam o fe-
nômeno mais complexo: maior participação de empresas emergentes; 
maior presença de projetos de médio e curto prazos; financiamento 
compartilhado, seja do Estado (que sempre existiu com força, mas ga-
nha novos formatos), seja de grandes empresas em direção a outros 
atores, como pequenas empresas ou instituições de ciência e tecno-
logia; e organização em rede e maior interação entre diferentes atores 
(clientes, fornecedores, instituições de ciência e tecnologia, startups), 
com variados formatos, que culminam no que alguns autores chamam 
de inovação aberta.1

O fenômeno da inovação no século xxi parece, portanto, apresen-
tar novas dinâmicas. A primeira que merece menção talvez seja a di-
nâmica que agrega novas tendências, seja a inovação se consolidando 
como um esforço em rede, por meio da colaboração constante de uma 
empresa principal com fornecedores, clientes, empresas parceiras, 
grandes e pequenas, e instituições de ciência e tecnologia tanto para 
aprendizagem como para compartilhamento de custos e de riscos.

A segunda que merece destaque é o fato de que as tradicionais ino-
vações de produto, de processo ou organizacionais ganham a compa-
nhia de novas bases de inovação que não se encaixam devidamente 
nessas categorias. Por exemplo, novas formas de entrega de serviços 
e de captura de valor, como usos de novos canais de distribuição ou 
fontes de receita, podem ser tão ou mais relevantes em termos de 
transformação do sistema produtivo, como é o caso da inovação em 
modelos de negócio.2 Um exemplo seria o Netflix, que primeiramente 
introduziu um serviço de distribuição de dvds por correio vinculado 
a uma assinatura de baixo valor, passando ao streaming de conteúdo 
pela internet, também por assinatura. Em ambos os casos houve uma 
combinação nova de canal de distribuição e forma de cobrança para 
o entretenimento audiovisual.3 Sabemos hoje sobre o sucesso do se-
gundo caso, dada a disseminação do uso do serviço.

[1]	 No nível mais fundamental, a 
noção de inovação aberta se baseia 
no fato de que as fontes de conhe-
cimento estão distribuídas na eco-
nomia. Chesbrough (2003; 2006) 
dissemina o conceito de inovação 
aberta ao descrever o fenômeno  das 
empresas que fazem uso maior em 
seus negócios de ideias e tecnologias 
externas (e mesmo as internas de 
áreas diferentes do departamento co-
mumente responsável por pesquisa 
e desenvolvimento ou inovação). A 
inovação aberta seria um processo 
baseado em fluxos de conhecimento 
gerenciados nas fronteiras orga-
nizacionais utilizando diferentes me-
canismos. Um processo mais poroso 
e aberto, que exige das organizações 
novas práticas para lidar com tal 
abertura (Chesbrough, 2003; 2006; 
Gassmann; Enkel, 2004; Dahlander; 
Gann, 2010; West; Bogers, 2014; 
Vanhaverbeke; Chesbrough; 2014).

[2]	 Osterwalder; Pigneur, 2011.

[3]	 Keating, 2013.
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Em terceiro lugar, por conta da difusão das tecnologias de informa-
ção e da maior oferta de capital de risco, as pequenas empresas passam 
a ser mais capazes de liderar inovações de caráter disruptivo, as quais 
exploram oportunidades tecnológicas e de negócios para transformar 
e criar novos mercados. Muitas vezes essas empresas nem mesmo pos-
suem os ativos tangíveis próprios do negócio, como são os casos do 
Uber, que presta serviços de transporte sem possuir veículos, ou do Air-
bnb, que presta serviços de alojamento sem a propriedade de quartos.

Por fim, vale dizer que o desenvolvimento de novos produtos e 
serviços se aproveitam de novas abordagens de interação com usuá-
rios em ciclos curtos, introduzindo-se assim a possibilidade de um 
produto mínimo viável e do aperfeiçoamento por meio do uso.4 O 
Google tem feito isso com frequência, tendo como caso mais emble-
mático o Gmail, que permaneceu disponível em status beta, sendo 
testado em uso, de 2004 a 2009, e atualmente é o serviço de webmail 
mais usado no mundo.5 

As startups, que podem ser vistas como a materialização da jun-
ção entre empreendedorismo e inovação, foco deste artigo, são parte 
dessa mudança significativa na dinâmica dos processos de inovação, 
marcada por maior diversificação de mecanismos e atores envolvidos. 
Elas representam novos atores dentro do que foi definido na literatu-
ra como “ecossistema de inovação”,6 são desenvolvedoras de novos 
produtos, processos e modelos de negócios e centrais na criação de 
valor. Sua presença influencia também o modus operandi das empresas 
estabelecidas, tanto pela ameaça de competição direta ou transforma-
ção radical do mercado como pelas oportunidades de parcerias para o 
desenvolvimento tecnológico. Características como agilidade, reno-
vação constante da base produtiva e capacidade de aglutinar recursos 
humanos qualificados tornaram esse modelo de empreendimento 
bastante relevante nas novas dinâmicas de inovação.

Por sua vez, a definição de startups não é consensual. Existem duas 
grandes linhas: uma delas se debruça sobre o desempenho dessas em-
presas iniciantes, destacando aquelas de alto crescimento; outra em 
suas características iniciais, sem relação direta com sua performance no 
mercado.7 Utilizamos aqui uma ideia de startup que se assemelha mais a 
esse segundo tipo: empresas iniciantes—nascentes e novas—, caracte-
rizadas por intensiva inovação, seja em modelo de negócios ou de base 
tecnológica, que se encontram em uma etapa temporária e passageira 
na qual busca recursos para identificar e amadurecer seu negócio.8

A questão que nos move neste artigo é que, dada a sua importância 
no novo contexto de inovação, cada vez mais as startups são alvo tanto 
de políticas públicas para apoiar seu desenvolvimento como de ações 
privadas de grandes empresas buscando articulação para dinamizar 
processos de inovação.

[4]	 Ries, 2010.

[5]	 Lardinois, 2016.

[6]	 Spender et al., 2017; Mason; 
Brown, 2013. O conceito de ecossis-
tema empreendedor e de inovação 
se inspira em autores da economia 
regional e da inovação e da geografia 
econômica, que tratam da aglome-
ração de atores e da importância de 
fatores institucionais, culturais e so-
ciais para o desenvolvimento econô-
mico, especialmente no que se refere 
a atividades mais intensivas em co-
nhecimento, como Saxenian (1994), 
Storper (1997), Malmberg e Maskell 
(1997), Lundvall (2007) e Storper e 
Venables (2004).

[7]	 OECD, 2013.

[8]	 Torres‑Freire; Maruyama; 
Polli, 2017.
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Governos nacionais e regionais buscam formas de se posicionar 
competitivamente para não só apoiar o movimento das startups em 
seus próprios territórios como também serem polos competitivos 
de atração de melhores projetos e de todos os demais atores que os 
circundam, tais como investidores e recursos humanos qualificados. 
O objetivo final é inovar, alimentar seus sistemas produtivos e gerar 
valor e empregos em seus territórios.

Grandes corporações têm dedicado esforços para estruturar me-
canismos de aproximação que possam atingir diferentes momentos 
do desenvolvimento de uma startup para que, assim, sejam integrados 
elementos formadores de novas competências e capturados recursos 
que possam ser relevantes para a organização.9 

O presente artigo trata da importância das empresas iniciantes nesse 
novo contexto da inovação explorando essas duas frentes: uma é a pre-
sença cada vez maior de ações públicas de apoio ao empreendedorismo 
inovador, tanto internacionais como nacionais; outra é a disseminação 
da articulação entre grandes empresas e startups, fenômeno que ocorre 
em diferentes países e que ganhou força no Brasil nos últimos dez anos.

A compreensão do fenômeno se faz essencial também para que 
se construam bases para um olhar crítico tanto das ações privadas 
como, principalmente, das ações públicas. É comum escutar no de-
bate público a assunção do empreendedorismo como panaceia para 
o crescimento econômico ou das startups como a solução para o de-
senvolvimento de sistemas produtivos mais inovadores. As tentativas 
ingênuas de imitar a experiência do Vale do Silício sem considerar as 
diferenças institucionais, culturais e econômicas locais ou mesmo as 
tentativas de transpor modelos como o das aceleradoras de empresas, 
do qual trataremos mais adiante, são um problema no debate público 
sobre o tema. Produzir informação nova e contribuir com essa reflexão 
mais crítica também é objetivo deste artigo.

Nesse sentido, o texto está estruturado da seguinte forma: na se-
gunda parte, abordamos as políticas públicas para startups e inovação 
no cenário internacional e nacional; na terceira, apresentamos uma 
análise de ações privadas para startups e inovação no Brasil, tendo como 
base um levantamento de programas de grandes empresas para articu-
lação com startups; por fim, nas conclusões, discutimos desafios para 
lidar com a questão do empreendedorismo inovador.

Políticas públicas para inovação e startups

As mudanças no contexto da inovação no século xxi, assim como 
as novas formas de atuação de diferentes atores, como as startups, se 
refletem nas políticas públicas. As formas de estímulo à inovação tam-
bém se diversificam e se tornam mais complexas.

[9]	 Ver Teece, Pisano e Shuen (1997) 
e Lubik, Ford e Despeisse (2016).
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Além dos instrumentos tradicionais, como o crédito e o apoio fi-
nanceiro não reembolsável, outros modos de suporte foram adapta-
dos ou criados, especialmente para dar conta do apoio à inovação em 
startups. É sabido, por exemplo, que instrumentos tradicionais como 
o crédito não são adequados para empresas iniciantes, uma vez que, 
por seu curto histórico de vida, muitas ainda não têm faturamento 
nem ativos tangíveis que sirvam de garantias para concretizar a ope-
ração. Por outro lado, a criação de ambientes de interação, aprendi-
zado e difusão de conhecimento, combinados ao desenvolvimento 
sistemático de um empreendimento, surgem como alternativas de 
apoio às startups.

De forma geral, é possível organizar o apoio à inovação em star­
tups em três dimensões. A primeira se refere a investimento e capita-
lização: recursos públicos não reembolsáveis (subvenção econômi-
ca); os fundos de capital semente e de venture capital; fundos públicos 
e de coinvestimento público-privado; crowdfunding; e investimento 
direto corporativo em participação (corporate ventures). A segunda 
dimensão se refere a treinamentos, serviços de apoio e fomento 
ao ambiente empreendedor: os espaços para estímulo a inovação 
e desenvolvimento tecnológico, como incubadoras e aceleradoras; 
redes de empreendedores, investidores e clientes; eventos, cursos 
e workshops; além dos desafios tecnológicos públicos ou privados. 
Por fim, a terceira dimensão está relacionada ao marco regulatório, 
constituída pelo arcabouço normativo para investimento; regulação 
de incentivos fiscais a investidores em inovação e a empresas ini-
ciantes; simplificação e modernização de processos administrativos 
para empresas inovadoras e iniciantes.10 

Neste artigo, trataremos das duas primeiras dimensões de apoio, 
capitalização das startups e ambiente empreendedor,11 buscando iden-
tificar exemplos internacionais e nacionais, tanto na esfera pública 
(nesta seção) como na privada (próxima seção), de modo a compor o 
argumento de que a nova dinâmica da inovação coloca em lugar central 
a participação das startups. 

Cenário internacional 

As mudanças na dinâmica da inovação exigem constante evolução 
e diversificação dos mecanismos de fomento, com novos instrumen-
tos e combinações dos existentes. A análise do contexto internacional 
atual para políticas públicas de apoio à inovação e a startups permi-
te observar duas tendências principais: a presença do Estado como 
agente de compartilhamento de risco e como demandante de soluções 
inovadoras; e as ações públicas para estimular a articulação de atores 
do ecossistema de inovação.12

[10]	 OECD, 2015; Torres‑Freire; 
Maruyama; Polli, 2017.

[11]	 A terceira dimensão evidente-
mente é importante, mas não está 
diretamente relacionada ao argu-
mento principal do artigo e por sua 
complexidade mereceria um trabalho 
à parte.

[12]	 Há outras tendências interes-
santes ocorrendo pelo mundo. Um 
exemplo é o caso dos mecanismos de 
microfinanciamento coletivo basea-
dos na internet, chamados de crowd­
funding para startups, que podem 
ser: empréstimo, simples doação, 
troca do apoio financeiro por uma re
compensa e a participação no capital 
social. EUA e França, por exemplo, já 
têm regulação específica.



56 INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO: Políticas públicas e ações privadas ❙❙ Torres Freire, Maruyama e Polli

O Estado como agente compartilhador de risco e demandante de tecnologia
No caso do compartilhamento de risco para o desenvolvimento 

tecnológico, a participação do Estado como agente indutor não é uma 
novidade. O papel do Estado em compartilhar o risco associado ao de-
senvolvimento tecnológico se consolidou nos países economicamen-
te centrais durante o pós-guerra, como também se mostrou chave no 
modelo desenvolvimentista, cujo exemplo paradigmático é a Coreia 
do Sul. Mesmo no que se refere especificamente à formação da indús-
tria de capital de risco, há exemplos de estímulo estatal.13 Entretanto, 
são dignas de nota iniciativas mais recentes que ilustram a dissemina-
ção de novas estratégias públicas direcionadas à inovação em startups.

Um exemplo de uso direto de recursos públicos não reembolsáveis 
é o Small Business Innovation Research (sbir), de 1982, dos eua, 
cujo objetivo é fortalecer a inovação nos projetos de pesquisa e desen-
volvimento de pequenas empresas. Ministérios e agências anunciam 
suas demandas para que empresas nascentes respondam. As empre-
sas recebem até us$ 150 mil por seis meses para o estudo de viabilida-
de técnico-econômica do projeto e, na fase 2, até us$ 1 milhão por dois 
anos para o restante das atividades de p&d. O programa é da década 
de 1980, mas o que mais chama a atenção é o fato de que o sbir saltou 
de quinhentas empresas contempladas em 1983 para mais de 2,5 mil 
em 2012, quando atingiu um volume financeiro de contratos de apro-
ximadamente us$ 2 bilhões, mostrando assim o aumento do apoio às 
empresas iniciantes inovadoras.14

Outro exemplo interessante é que, desde 2005, ao menos doze pa-
íses implementaram fundos de capital semente público-privados com 
o objetivo de alavancar recursos privados e, ao mesmo tempo, apro-
veitar a experiência dos atores do setor no auxílio ao desenvolvimento 
de startups.15 A ideia aqui é alocar o recurso público para uma política 
de inovação, dar mais segurança ao investidor privado e assim atraí-
-lo para o compartilhamento de risco e paralelamente garantir que o 
empreendimento terá um acompanhamento próximo e capacitado, 
aumentando assim a chance de sucesso da política. Na China, por 
exemplo, houve um crescimento significativo de fundos para startups 
apoiados pelo Estado: já são 780, que receberam injeção de us$ 231 
bilhões em 2015.16

Por fim, mesmo a Coreia do Sul, paradigma das políticas indus-
triais com foco no desenvolvimento dos grandes grupos empresariais 
(chaebols), apresentou em suas diretrizes recentes o objetivo de priori-
zar as empresas nascentes, buscando tecnologias, conteúdos e mode-
los de negócio disruptivos.17

Quanto ao uso do poder de compra público para estimular a inova-
ção, ele é historicamente associado ao esforço de p&d nos setores de 
defesa pelo governo dos eua e foi praticado extensivamente ao lon-

[13]	 Alguns exemplos: o Industrial 
and Commercial Finance Corpo-
ration (ICFC), fundo descentra
lizado no Reino Unido para ajudar 
a revitalizar a economia britânica 
no pós‑guerra; o Small Business In-
vestment Companies (Sbic), pro-
grama lançado em 1958 pelos EUA, 
responsável pela maior parte dos 
investimentos em capital de risco no 
país mediante agentes licenciados 
pelo governo para realização dos 
aportes; e o Yozma Venture Capital, 
montado pelo governo israelense em 
1992 com o objetivo de atrair capital 
e competências de investidores ex-
ternos (Lerner, 2009; Plagge, 2006; 
Poncet, 2013).

[14]	 Tredgett; Coad, 2015.

[15]	 European Comission, 2016; 
OECD, 2014; 2016.

[16]	 Oster; Chen, 2016.

[17]	 Coreia do Sul, 2013.
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go do século xx.18 Contudo, percebe-se uma mudança no uso desse 
mecanismo, seja pela sua disseminação internacional, seja pela sua 
orientação para empresas nascentes. Os desafios de inovação e en-
comendas tecnológicas ganham espaço em países como Alemanha, 
China e Reino Unido, que têm buscado formas mais diretas de articu-
lar os investimentos públicos em inovação a soluções para problemas 
específicos, além de promover a difusão de novas tecnologias.19 

O Reino Unido, por exemplo, criou o programa Small Business 
Research Initiative (sbri) em 2001 e logo depois a agência Innovate 
uk, que faz a mediação das necessidades do setor público com as pe-
quenas empresas e organiza os desafios de inovação para objetivos es-
pecíficos de interesse do governo britânico. Entre 2009 e 2013, foram 
iniciadas pelo sbri 173 competições e contratados £ 166 milhões em 
projetos, bens e serviços.20

Políticas públicas para articular atores envolvidos em inovação e  
empreendedorismo
A percepção da importância da articulação de diferentes atores 

para o processo de inovação é a base para diferentes ações públicas. 
Mason e Brown, por exemplo, defendem um movimento “das políti-
cas financeiras para as políticas relacionais”. Ou seja, a aproximação 
entre empreendedores e investidores pode ser tão ou mais importante 
do que oferecer recursos financeiros diretamente.21 Essa ideia se apoia 
na tese da constituição de atributos relacionais para o desenvolvi-
mento de atividades baseadas em conhecimento e, assim, abre espaço 
para iniciativas de indução do Estado na promoção de estímulos para 
aproximar empreendedores, investidores, pesquisadores, clientes e 
fornecedores envolvidos no ecossistema de inovação.

O modelo de aceleração de empresas criado em 2005 pela Y Com-
binator no setor privado dos eua estimulou uma série de iniciativas 
públicas nessa direção de pouco investimento, muito relacionamento 
e muitas atividades de capacitação. Em 2016, a aceleradora Y Combi-
nator oferecia us$ 120 mil para o empreendedor selecionado por 7% 
de participação na empresa para permanecer três meses no Vale do 
Silício, entre treinamentos, desenvolvimento do negócio e busca de 
investimento. O modelo contribuiu para a criação de 1,2 mil startups; 
sendo que, em 2015, dez de suas empresas egressas tinham valoração 
superior a us$ 500 milhões,22 como Airbnb e Dropbox.

Houve uma disseminação de iniciativas privadas e também pú-
blicas de aceleração de empresas em países como Reino Unido, Fran-
ça, Irlanda, Chile e Brasil, apoiando-se no financiamento público ou 
na combinação deste com recursos privados, como: Climate-kic, Le 
Camping, Oxygen Accelerator, ndrc LaunchPad, Seedcamp (i e ii) 
e Start-Up Chile. 

[18]	 Elder; Georghiou, 2007; Mow-
ery, 2012; Sampat, 2012.

[19]	 OECD, 2011; 2012; 2014; El-
der, 2013.

[20]	 Innovate UK, 2015; Tredgett; 
Coad, 2015.

[21]	 Os autores mencionam a im-
portância maior dessa prática para 
as chamadas empresas de alto cres-
cimento, que já passaram das fases 
iniciais do empreendimento (Mason; 
Brown, 2013).

[22]	 Y Combinator, 2016.



58 INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO: Políticas públicas e ações privadas ❙❙ Torres Freire, Maruyama e Polli

Um problema é que, muitas vezes, as aceleradoras são implantadas 
sem considerar o fato de que as condições culturais e institucionais 
específicas do Vale do Silício, centrais para o sucesso na Califórnia, não 
se encontram em outras localidades.23 Ainda não houve tempo para 
avaliações dessas políticas, mas sabe-se que, no Brasil, as aceleradoras 
já começam a enfrentar problemas para se manter abertas por conta 
da dificuldade de geração de receita—em geral, ganham com a venda 
de sua participação em empresas de sucesso, mas isso demora para 
ocorrer ou não ocorre, dado o alto risco dos empreendimentos.

Para além dos programas de aceleração propriamente, os países bus-
cam também diversificar suas iniciativas de apoio a inovação e startups.

Em 2012, o Reino Unido lançou um programa de apoio a um dis-
trito tecnológico ao leste de Londres, conhecido como Tech City ou 
Roundabout do Silício, alusão ao Vale, na Califórnia. Essa iniciativa 
tinha como objetivo criar condições favoráveis para surgimento e 
crescimento de empresas de tecnologia da informação como também 
acelerar o debate e a formação de políticas públicas nesta direção. A 
partir daí um conjunto de iniciativas foi sendo criado. Tais projetos 
envolvem apoio financeiro a empresas de alto crescimento (Future 
Fifty), mentoria e qualificação para startups em estágio inicial (Upsca-
le) e atração de empresas e empreendedores estrangeiros, até mesmo 
com um programa de emissão de vistos especiais para profissionais 
em tecnologias digitais (Tech Nation Visa).24

Portugal é outro país que tem implementado políticas voltadas a 
inovação e startups. O Startup Portugal, estratégia do governo portu-
guês para empreendedorismo tecnológico, foi estruturado para execu-
ção em quatro anos com objetivos de estimular o ambiente local, inves-
timentos e internacionalização.25 No estímulo ao ambiente, um eixo 
é a implantação de uma rede nacional de incubadoras, espaços makers 
e fab labs e zonas especiais de incentivos para desenvolvimento de tec-
nologia. Em Lisboa, por exemplo, há o Startup Lisboa, uma incubado-
ra pública para negócios digitais responsável por abrigar algumas das 
principais empresas de ti portuguesas, como Uniplaces e Prodsmart. 
No eixo financiamento, o programa busca um conjunto de alternativas 
para o instrumento do crédito, inadequado para startups, promovendo 
o uso de crowdfunding, vouchers de inovação e coinvestimento público-
-privado. Por fim, no pilar de internacionalização, assim como o Reino 
Unido, Portugal busca se tornar um destino para atores estrangeiros. O 
país apresentou um crescimento mais rápido do que a média europeia, 
com mais de ¤ 130 milhões aportados de 2014 a 2016,26 algo notável se 
considerado que são iniciativas recentes e que se trata de um mercado 
interno relativamente pequeno no contexto europeu. 

Na América Latina também se tem dado atenção a políticas de 
apoio às startups. Entre 2012 e 2015, diversos instrumentos de po-

[23]	 Em estudo sobre o desenvolvi-
mento da indústria de tecnologia 
da informação em duas regiões dos 
EUA, o próprio Vale do Silício, na Cali
fórnia, e a Rota 128, em Massachu-
setts, Saxenian mostra a importância 
do contexto institucional e social no 
qual as empresas estão imersas e que 
moldam suas estratégias e estruturas 
(Saxenian, 1994, p. 7). Ver também: 
Marceau (2005) e Schrank (2017).

[24]	 Profissionais como engenhei-
ros e cientistas de dados, engenhei-
ros de hardware e desenvolvedores 
de software podem ser favorecidos 
com essa iniciativa.

[25]	 Startup Portugal, 2016.

[26]	 Startup Europe Partnership, 
2017.
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líticas de apoio para esse segmento foram introduzidos em países 
como Chile, Colômbia, México, Peru, Uruguai e Panamá.27 No Bra-
sil, nos últimos anos, também houve iniciativas dedicadas às star­
tups, como veremos a seguir.

Políticas públicas para startups e inovação: cenário nacional

Nos últimos quinze anos, de forma geral, o Brasil avançou em 
termos de políticas de inovação e do marco regulatório para o de-
senvolvimento tecnológico. Desde a criação dos Fundos Setoriais, 
ainda em 1999, passando pelo retorno das políticas industriais com 
a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (pitce) e 
a Lei de Inovação, em 2004, até a programas mais recentes, como o 
Inova Empresa, em 2013, houve uma diversificação do espectro de 
mecanismos de apoio à inovação.

No que se refere ao empreendedorismo inovador não foi diferente. 
Foram criados diferentes programas que diretamente ou indiretamente 
contribuem para o desenvolvimento de empresas iniciantes e pequenas 
que desejam inovar. Essas ações vêm tornando o ambiente para o empre-
endedorismo inovador no Brasil mais complexo e diversificado. 

Assim como em outros países, os formuladores de políticas para 
inovação e startups precisam considerar em seu rol de preocupações 
não apenas a questão de investimento e capitalização de empresas 
como também um conjunto de atores e mecanismos de governança 
que compõem essas redes de organizações e instituições: empre-
endedores, investidores, pesquisadores em instituições de ciência 
e tecnologia, grandes empresas, além de associações, incubadoras, 
aceleradoras e mentores.28 

De alguma forma, o Brasil avançou nesse objetivo, como se pode 
ver na lista de programas no Quadro 1. Nem todos os programas são 
diretamente voltados a startups e inovação, mas de uma forma ou outra 
acabam por estimular esse binômio. De 1998 até 2017, levantamos 25 
programas principais, de dezesseis instituições diferentes, sendo 21 
deles ainda em vigência, três de instituições público-privadas. Em vin-
te anos, a estimativa total de investimento é próxima de r$ 5 bilhões.29 

Apesar dos avanços, por outro lado, ainda há lacunas, sobrepo-
sições e problemas em relação ao apoio público para o empreende-
dorismo inovador no país. A seguir, discutimos alguns programas 
considerando as dimensões investimento e ambiente empreendedor, 
conforme estrutura apresentada anteriormente.

Apoio público para investimento e capitalização de startups no Brasil
Tendências vistas no cenário internacional também são observa-

das, ainda que em menor escala, nas iniciativas públicas brasileiras.

[27]	 OECD, 2013; 2015.

[28]	 Zacharakis; Shepard; Coombs, 
2003; Isenberg, 2011; Kantis; Fede
rico; Menéndez, 2012.

[29]	 O valor total investido é uma 
estimativa a partir de levantamento 
em documentos oficiais dos órgãos 
responsáveis pelos respectivos pro-
gramas. Vale lembrar também que 
são os principais programas no país. 
Há outras iniciativas, de menor escala 
ou pontuais, que não foram listadas.
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Desde 2000, a Finep tem participado no fornecimento de recursos 
mediante fundos de capital de risco voltados para pequenas empresas 
inovadoras. O projeto Inovar, por exemplo, tem como principal objetivo 
o apoio financeiro, casos do Inovar Fundos, do Inovar Semente e do Ino-
var Anjos. Até 2014, foram aprovados pela Finep investimentos em oito 
fundos de capital semente, que aportaram recursos em 45 empresas ino-
vadoras. O patrimônio total dos fundos é de r$ 577 milhões, sendo que os 
recursos comprometidos pela Finep são de r$ 292 milhões, o que signi-
fica uma alavancagem de 1,98 no mercado—ou seja, a cada r$ 1 da Finep 
em fundos de capital semente, outro r$ 1 é investido por atores privados.30 [30]	 Finep, 2016.

Quadro 1
Programas de apoio a pequenas empresas no Brasil

Nome do programa	 Instituição	V igência	V alor total (investido ou estimado)

Conexão	 ABDI	 2017–em vigência	 R$ 10 milhões	
Startup-Indústria

Criatec I	 BNDES	 2007–2011	 Patrimônio comprometido: 	
	 	 	 R$ 100 milhões. Aportes: R$68 milhões

Criatec II	 BNDES	 2013–em vigência	 Patrimônio comprometido de R$ 186 milhões. 	
	 	 	 Aportes: R$ 20 milhões

Criatec III	 BNDES	 2016–em vigência	 Patrimônio comprometido de R$ 202,5 milhões

BNDES MPME Inovadora	 BNDES	 2014–em vigência	 2014–2015: R$ 261,2 milhões. 2016–2018: R$ 300 milhões

Inova Talentos	 CNI/CNPq	 2013–em vigência	 2014: R$ 24 milhões. 2015: R$ 29 milhões. 2016: 	
	 	 	 R$ 6,4 milhões (bolsas)

Procompi	 CNI/Sebrae	 1998–em vigência	 2010–2015: R$ 30 milhões. 2016–2019: R$ 23,9 milhões

RHAE	 CNPq	 1987–2016	 2007–2013, 4.272 bolsas, totalizando R$ 236 milhões

Pipe I e II	 Fapesp	 1997–em vigência              	 R$ 360 milhões (até 2016)

Inovar	 Finep	 2013–em vigência	 Patrimônio total dos fundos: R$ 577 milhões (2015)

Pappe Subvenção/ 	 Finep	 2006–em vigência	 R$ 245 milhões Finep e R$ 95 milhões dos estados	
Integração

Tecnova	 Finep	 2012–em vigência	 R$ 190 milhões

Inovacred	 Finep	 2014–em vigência	 2014–2015: R$ 747,5 milhões

Pipe/Pappe(PIPE III)	 Finep/Fapesp	 2005–em vigência	 R$ 21,1 milhões (até 2015)

Finep Startup	 Finep	 2017–em vigência	 R$ 25 milhões

Seed-MG	 Governo estado MG	 2013–em vigência	 Estimado em R$ 23 milhões

Sinapse da Inovação	 Governo estado SC	 2005–em vigência	 R$ 21,3 milhões (até 2014)

Pitch-GovSP	 Governo estado SP	 2015–em vigência	 Sem aporte financeiro (convênios)

Startup Brasil	 MCTI	 2012–2020	 R$ 80 milhões

PNI (Incubadoras)	 MCTI/CNPq	 2002–2012	 R$ 141 milhões

Inovativa	 MDIC	 2013–em vigência	 R$ 7 milhões (2013-2015)

Techsampa (Vaitec)	 Prefeitura SP	 2014–em vigência	 R$ 3 milhões	

ALI (Agentes Locais de	 Sebrae	 2008–em vigência	 2010–2015: R$ 202,7 milhões. 2015–2020: 	
Inovação)	 	 	 R$ 320 milhões

Sebraelab	 Sebrae	 2016–em vigência	 Sem informação

Sesi-Senai de Inovação	 Sesi/Senai	 2004–em vigência	 Aproximadamente R$ 380 milhões
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Outra iniciativa importante para o desenvolvimento do setor de ca-
pital de risco no Brasil foi a instituição pelo bndes do fundo de capital 
semente Criatec. Em 2007, o banco deu início ao primeiro fundo da série, 
cujo objetivo é obter ganho de capital por meio de investimento de longo 
prazo em empresas em estágio inicial com perfil inovador e que projetem 
um retorno elevado. O fundo Criatec 1 teve r$ 100 milhões de capital 
comprometido, dos quais foram usados r$ 68 milhões em aportes em 
36 empresas. Em sua segunda chamada, foram reservados r$ 186 mi-
lhões, dos quais 25 empresas receberam cerca de r$ 20 milhões. Por fim, 
o Criatec 3, iniciado em 2016, possui capital comprometido de r$ 202 
milhões. Ou seja, com exceção deste último, recém-criado, o capital co-
locado à disposição nas fases 1 e 2 não foi totalmente utilizado. 

Buscando preencher a lacuna entre o primeiro investimento na 
fase inicial do empreendimento (normalmente realizado por inves-
tidores-anjo) e os aportes realizados pelos fundos de investimento 
semente em uma etapa em que o empreendimento se encontra mais 
consolidado, em 2017 foi lançado o Finep Startup. Essa ação busca 
alavancar empresas de base tecnológica com alto potencial de cresci-
mento que estejam em fase final de desenvolvimento do produto, para 
colocar no mercado ou para ganhar escala de produção. O primeiro 
edital coloca à disposição r$ 50 milhões, que serão distribuídos em 
2017 e em 2018 para cinquenta empresas (25 por ano). As startups se-
lecionadas poderão receber investimentos de até r$ 1 milhão, por meio 
de contrato de opção de compra de participação na empresa, uma no-
vidade em termos de instrumento público de fomento.

Já em âmbito regional, a Pesquisa Inovativa em Pequenas Empre-
sas (Pipe), da Fapesp, é considerada um dos maiores programas de 
suporte ao empreendedorismo inovador no país, oferecendo apoio 
financeiro não retornável a projetos de empresas nascentes, dando 
apoio a empreendedores para transformar conhecimento em novos 
produtos ou serviços e fomentando a inovação em uma etapa crucial e 
de alto risco, que é o seu nascimento. O programa, inspirado no sbir, 
dos eua, foi uma novidade no Brasil em 1998 ao apoiar pequenas 
empresas com projetos de desenvolvimento tecnológico em parceria 
com universidades e institutos de pesquisa.

Em 2017, a Pipe completou vinte anos de existência com 1.788 pro-
jetos de pesquisa apoiados em 1.110 empresas de 127 municípios do 
estado de São Paulo, com um investimento total de r$ 360 milhões ao 
longo desse período. De acordo com Salles Filho,31 cada r$ 1 alocado 
pela Fapesp no programa geram r$ 10,50 de retorno, além do aumen-
to na contratação de profissionais qualificados.32

Os Programas de Apoio à Pesquisa em Empresas (Pappe), em que 
se associam o Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (mcti), 
a Finep e as fundações de amparo à pesquisa, vieram a complementar 

[31]	 Salles Filho, 2015.

[32]	 Marques, 2017.
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iniciativas como o Pipe, levando maior aporte de recursos às empresas 
em fases mais avançadas do desenvolvimento tecnológico. Por exem-
plo, o Pipe apoia as fases 1 e 2, de r$ 200 mil a r$ 1 milhão, por volta 
de três anos, e a Finep apoia a fase 3 do projeto, com novo aporte de 
recursos para continuação do empreendimento.

Também em âmbito regional, o programa Sinapse da Inovação é 
uma ação promovida pelo Governo de Santa Catarina em conjunto com 
a Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de 
Santa Catarina (Fapesc) e o Sebrae sc e executado pela Fundação Cen-
tros de Referência em Tecnologias Inovadoras (Certi). O programa bus-
ca aproximar pesquisa científica e tecnológica, praticada principalmente 
nas universidades e icts, da geração de produtos impulsionadores de 
novas empresas. Desde 2008, o programa gerou 294 empresas, das 
quais 245 (83% do total) ainda se mantêm ativas, gerando faturamento 
estimado de r$ 120 milhões.33 Devido aos bons resultados, o modelo foi 
adotado por outros estados, como Amazonas e Espírito Santo.

Apoio público para o ambiente de empreendedorismo inovador no Brasil
Um programa que uniu o objetivo de capitalizar as empresas nas-

centes com o estímulo ao ambiente inovador e a articulação de atores 
do ecossistema foi o Startup Brasil. Criado em 2012, é uma iniciativa 
do mcti, com gestão da Softex e em parceria com aceleradoras, para 
apoiar empresas nascentes de base tecnológica. As empresas selecio-
nadas recebem r$ 200 mil para cobrir custos com recursos humanos 
e são abrigadas em aceleradoras, onde recebem treinamento, mentoria 
e apoio ao desenvolvimento do negócio, além de estarem em contato 
com empresas parceiras e investidores. O programa é interessante ao 
apoiar ao mesmo tempo tanto as startups como as aceleradoras, pois 
capitaliza as empresas e aumenta sua chance de sucesso, o que bene-
ficiaria as aceleradoras, que dependem da venda de participação das 
empresas investidas para geração de receitas. O ponto negativo é que 
os recursos só podem ser utilizados para pagamento de recursos hu-
manos, uma vez que a fonte é o cnpq.

Outros dois programas no Brasil nos últimos anos se destacam 
pelo foco na articulação e integração de atores, ou seja, na ideia de 
“políticas relacionais”.

O primeiro é o InovAtiva, um programa de capacitação, men-
toria e conexão para empresas iniciantes e inovadoras no Brasil de 
qualquer setor. É realizado pelo Ministério da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços (mdic), em parceria com o Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), e tem execu-
ção da Fundação Certi. A ideia do InovAtiva surge da constatação 
de que a maior parte dos potenciais empreendedores tinha pouco 
ou nenhum conhecimento em negócios, carecendo de capacidade 

[33]	 “Resultados do Sinapse” em 
SC, 2016.
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de transformar a ideia em produto ou em solução para o mercado.  
O diagnóstico é que, além da falta de capacitação, os empreendedo-
res de alta tecnologia tinham pouco contato com atores do mercado, 
como empresários, investidores e outros empreendedores. O InovA-
tiva foi criado justamente com essa preocupação de preparar os em-
preendimentos inovadores iniciantes para receberem investimento.34 

O segundo é o Programa Nacional Conexão Startup-Indústria, 
uma iniciativa recente da Agência Brasileira de Desenvolvimento In-
dustrial (abdi) para promover a articulação entre startups e empresas 
do setor industrial, com foco em ações de integração digital das dife-
rentes etapas da cadeia de valor dos produtos industriais.35 A iniciativa 
tem investimentos de r$ 10 milhões no primeiro ano, mas com possi-
bilidades de mais de r$ 50 milhões nos próximos três anos. De novo, 
o foco aqui não é a capitalização das startups por meio de um programa 
público, mas sim aproximá-las de grandes empresas interessadas em 
desenvolver tecnologia em parceria.

Para além dessas iniciativas de alcance nacional, outras ações es-
taduais e municipais de apoio às startups têm sido implantadas, seja 
mediante concessão de recursos financeiros, seja para acesso a redes 
ou constituindo planos estratégicos nessa área.

Em São Paulo, foi criado um conjunto de iniciativas favoráveis 
ao desenvolvimento do empreendedorismo inovador a partir do 
TechSampa, política municipal de estímulo à inovação e ao desen-
volvimento de startups na cidade em 2014.36 Dentre suas iniciativas 
de maior reverberação está o sp Stars, programa de mentores volun-
tários para startups. Em suas duas edições já foram beneficiadas cerca 
de cem startups e se formou uma rede de cerca de trezentos mento-
res qualificados, composta por fundadores de startups, aceleradoras, 
grandes empresas, investidores e agentes locais. Já o programa Em-
preenda Fácil, iniciativa da Prefeitura de São Paulo em parceria com 
os governos do estado e federal, tem o objetivo de reduzir para uma 
semana o prazo de abertura e licenciamento de empresas, que antes 
poderia levar mais de cem dias. Por fim, o Mobilab e o Pátio Digi-
tal, iniciativas da Secretaria Municipal de Transporte e da Secretaria 
Municipal de Educação de São Paulo, respectivamente, despontam 
como interessantes laboratórios setoriais de diálogo entre as star­
tups e a administração pública na busca por soluções mais ágeis para 
o governo ou como plataforma para inovação sem necessariamente 
o aporte de recursos financeiros.

Em Minas Gerais, o Startups and Entrepreneurship Ecosystem 
Development (Seed) é um programa de aceleração de startups para 
empreendedores de qualquer país que queiram desenvolver seus ne-
gócios no estado. Baseado no modelo do Start-Up Chile e coordenado 
pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia 

[34]	 InovAtiva Brasil, 2016.

[35]	 Mais informações em: https://
startupindustria.com.br.

[36]	 Decreto Municipal no 55.461/ 
2014.
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e Ensino Superior (Sedectes), o Seed é parte do Minas Digital, uma 
série de iniciativas públicas, parcerias e formação de rede que busca 
impulsionar o desenvolvimento de negócios inovadores e fortalecer a 
cultura empreendedora no estado. Por rodada, são selecionadas qua-
renta startups, que recebem um capital semente de r$ 68 mil a r$ 80 
mil, em um programa com duração de cerca de seis meses. Ao todo já 
foram apoiadas 198 startups, das quais 36 de outros países.

A multiplicação de iniciativas de apoio às startups indica uma evo-
lução no ambiente de empreendedorismo inovador brasileiro nos 
últimos quinze anos. Essa diversidade não só contempla diferentes 
dimensões de apoio ao desenvolvimento empreendedor iniciante ino-
vador como também, em menor escala, quase todas as categorias de 
apoio oferecidas em outras partes do mundo.

Apesar dessa amplitude de iniciativas, o conjunto de ações pú-
blicas oferecido no Brasil ainda demanda aperfeiçoamento em ter-
mos de prioridade, escala, estabilidade e eficiência. Um gargalo é 
o fornecimento de recursos financeiros para utilização pela startup 
sem limitação de rubricas (recursos humanos, marketing e canais 
de mercado, desenvolvimento de protótipo etc.), como investimen-
to direto conversível em participação ou subvenção econômica.37 
Também é necessário incorporar o monitoramento constante das 
empresas apoiadas e processos sistemáticos de avaliação de seus 
investimentos, ações e resultados. 

No mesmo caminho de diversificação do ambiente do empreendedo-
rismo inovador que vimos no âmbito das políticas públicas, nos últimos 
anos, vem ganhando força no Brasil um fenômeno mundial em que gran-
des empresas buscam se aproximar das startups motivadas por conquis-
tar novos mercados, identificar novas rotas tecnológicas ou oxigenar as 
culturas organizacionais. Vejamos tal fenômeno na próxima seção.

Ações privadas para startups e inovação no Brasil

A articulação entre grandes empresas e startups com o objetivo 
de desenvolver inovação vem se disseminando em diferentes países 
nos últimos anos, principalmente pelo interesse das primeiras em 
se conectar ao desenvolvimento tecnológico e a novos modelos de 
negócios que surgem no ambiente empreendedor. Os motivos mais 
específicos para a busca dessa colaboração com startups passam por: 
acesso a novos mercados, redes de conhecimento e recursos huma-
nos especializados; solução de problemas específicos, como teste de 
produtos e de escala das operações; e estímulo à cultura de inovação 
interna da empresa.38

O fenômeno de uma grande empresa buscar parcerias para ino-
vação com empresas pequenas não é em si novo. Mas a dimensão 

[37]	 Uma questão crítica apontada 
de forma recorrente em debates pú-
blicos e na literatura sobre o tema diz 
respeito às barreiras regulatórias para 
empreender no Brasil (Endeavor, 
2015; World Bank, 2016). Mesmo 
sendo insuficientes frente ao escopo 
desses problemas, houve avanços nos 
últimos anos no Brasil: normatização 
da sociedade anônima simplificada 
(PLC nº 4.303/2012); regulamenta-
ção da figura do investidor anjo (PLC 
nº 25/2007); Novo Marco Legal da 
Inovação (Lei nº 13.243/2016), que, 
entre outros pontos, facilita a criação 
de empresas a partir de resultados 
da pesquisa em instituições de ci-
ência e tecnologia (ICTs); regulação 
da oferta pública de distribuição de 
valores de emissão de sociedades 
empresárias de pequeno porte, rea-
lizada com dispensa de registro por 
meio de plataforma eletrônica de 
investimento participativo (ICVM 
nº 588/17), o crowdfunding.

[38]	 Dee et al., 2015; Kohler, 2016; 
Mocker; Bielli; Haley, 2015; World 
Economic Forum, 2015.
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que tomou nos últimos anos parece ser novidade, assim como o in-
teresse dos formuladores de política por esse tipo de articulação. Os 
exemplos citados anteriormente ilustram como programas públi-
cos de fomento à inovação buscam a participação do setor privado, 
como investidores e mentores em processos de desenvolvimento 
de startups, conforme apresentado, ou como empresas consolidadas 
no mercado para se articular a startups para desenvolver inovações, 
conforme exploramos ao longo desta seção.

As grandes empresas estão criando mecanismos para fazer essa 
articulação com startups no mundo todo. Os exemplos são inúme-
ros, como o Jlabs da Johnson & Johnson, o ge Ventures, o Novartis 
Venture Funds, o SmartCamp da ibm e o Siemens Venture Capital, 
entre muitos outros. E o interesse corporativo em startups é cres-
cente, como se vê, por exemplo, na Europa: um terço (31 de 103) das 
aceleradoras europeias é apoiado ou mantido por grandes empresas; 
em 2014, os investimentos globais de fundos de investimento cor-
porativos cresceram 86,5% em valor e 59% em número, totalizando 
1.734 negócios, que somaram us$ 48,5 bilhões, e saídas no valor de 
us$ 84,2 bilhões.39

No Brasil, a articulação entre grande empresa e startup também 
cresceu nos anos recentes, acompanhando, em menor escala, o que 
ocorre no contexto internacional, como os programas de aceleração ou 
incubação (InovaBra, do Bradesco; Oxigênio, da Porto Seguro), espa-
ços de inovação e coworking (Cubo, do Itaú; Google Campus; Samsung 
Ocean), além de prêmios e eventos (como Desafio Pfizer e Circuito 
Einstein de Startups). 

Mas o que há realmente no Brasil nesse campo? O que está sen-
do feito e de que forma? De fato, há pouca informação sistematizada 
sobre as ações privadas em direção a startups no país.40 Nesse senti-
do, dois passos são necessários para compreender o cenário nacional: 
uma coleta sistemática de informação e uma estrutura de análise para 
organizar os tipos de ação.

Levantamento de informações e estrutura 

de análise dos tipos de apoio a startups

A pesquisa exploratória aqui apresentada foi realizada sistemati-
camente entre março de 2016 e junho de 2017 em diversos canais de 
informação em páginas on-line especializadas no tema e das próprias 
empresas para identificação das ações.41 O universo de análise são os 
diferentes mecanismos e instrumentos de apoio de grandes empresas 
e startups. Como se trata de um fenômeno recente e dinâmico, com fre-
quente lançamento de iniciativas, ainda não existe no Brasil um banco 
de dados com essas informações consolidadas.

[39]	 Não entraremos aqui no de-
bate sobre o conceito de corporate 
venturing. Neste artigo, nos limita-
mos à discussão do fenômeno de ar-
ticulação de grandes empresas com 
startups. Na literatura da área de 
administração, o corporate ventur­
ing é entendido como um esforço 
corporativo para criação de novos 
negócios, internos ou externos, 
para explorar novos mercados, ob-
ter novos produtos ou até mesmo 
gerar novas unidades de negócios 
(Rieche; Faria, 2014; Mocker; Bielli; 
Hale, 2015; Kohler, 2016).

[40]	 Ver HBS Alumni Angels of 
Brazil (2017).

[41]	 Foram consultados: associa-
ções de classe, como Associação 
Brasileira de Startups (ABStartups), 
Associação Nacional de Entidades 
Promotoras de Empreendimentos 
Inovadores (Anprotec), Associação 
Brasileira de Aceleradoras de Inova-
ção e Investimento, Anjos do Brasil, 
Associação Brasileira de Private 
Equity e Venture Capital (ABVCAP); 
portais especializados no tema, 
como Startupi e Startse; organiza-
ções públicas e entidades nacionais 
envolvidas no tema, como Funda-
ção Getúlio Vargas (FGV), Sebrae, 
Associação Nacional de Pesquisa 
e Desenvolvimento das Empresas 
Inovadoras (Anpei), Endeavor e 
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Por isso, fizemos um levantamento dessas informações em três etapas: 
1.	Varredura horizontal para identificar empresas com algum tipo 

de ação direcionada exclusivamente para startups, sendo dividida 
em duas fases: busca on-line por palavras-chaves e averiguação 
de páginas web de ações públicas e privadas para fomento e de-
senvolvimento do empreendedorismo.

2.	Varredura vertical sobre cada uma dessas empresas para a com-
preensão do nível de relacionamento dessas organizações.

3.	Exploração sistemática das fontes citadas para alimentação do 
banco de dados.

Com isso, foi possível traçar um panorama das iniciativas corpo-
rativas de relacionamento com as startups, enquadrando-as em tipos 
de apoio e os objetivos almejados com a ação. De antemão, ressalta-se 
que qualquer modelo de taxonomia simplifica o fenômeno, mas, ao 
mesmo tempo, permite analisá-lo sistematicamente.

Os fatores considerados para classificar os tipos de iniciativas 
entre corporações e startups foram: infraestrutura e espaço de intera-
ção (interno ou externo à empresa âncora); o grau de dependência da 
empresa âncora (dependência plena até nenhuma relação); a extensão 
da inovação (oscila entre imitação e disrupção); e a natureza do apoio 
(autonomia e dependência formal nas decisões do negócio).

No país, encontramos 175 empresas, das quais 63 nacionais, com 
217 ações direcionadas a startups. A partir dos parâmetros acima, bus-
camos organizar essas ações nos seguintes tipos: 1. eventos indepen-
dentes, como desafios e concursos para startups; 2. compartilhamento 
de recursos, como espaços de coworking, acesso a serviços e ferramentas 
corporativas e capacitação; e 3. apoio para desenvolvimento de novos 
negócios e iniciativas de investimento de risco.42

Salientamos que a parceria entre grandes empresas e startups pode 
acontecer de diferentes modos—desde um contrato de curto prazo 
para o fornecimento de uma solução específica até uma parceria de 
longa duração para codesenvolvimento de novas tecnologias. Dada 
a complexidade dessa articulação, as ações das empresas podem, por 
vezes, permear mais de um objetivo estratégico e se encaixar em mais 
de um tipo aqui apresentado. Ou seja, em alguns casos, existe uma so-
breposição de atividades, o que dificulta uma classificação precisa das 
categorias. Além disso, como o fenômeno está em constante evolução, 
os tipos podem não contemplar toda a diversidade de ações.

Independentemente dessas ponderações, o levantamento mostra 
um número expressivo de ações de empresas de diferentes setores, 
como financeiro, tecnologia da informação, saúde, química, telecomu-
nicações e construção civil. Nesse sentido, o interessante é apresentar 
alguns desses casos organizados nessas categorias, de modo a contri-
buir para o entendimento do fenômeno da articulação entre grandes 
empresas e startups no Brasil.

Agência USP de Inovação.

[42]	 Na literatura internacional, 
pelo menos dois outros tipos apa-
recem com destaque: as parcerias 
para desenvolvimento conjunto de 
produtos e serviços e os investimen-
tos e aquisições. Optamos por não 
tratar os dois tipos separadamente 
dos outros neste artigo. No primeiro 
caso, entendemos que as parcerias 
ainda estão bastante relacionadas a 
ações de compartilhamento de re-
cursos e de programas de aceleração. 
No segundo caso, argumentamos 
que a ação de aquisição ou investi-
mento direto da empresa na startup se 
aproxima mais da compra de ativos, 
algo mais conhecido e já discutido na 
literatura (World Economic Forum, 
2015; Mocker; Bielli; Haley, 2015; Dee 
et al., 2015; Kohler, 2016). 
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Desafios, concursos e eventos para startups

Ações pontuais, normalmente no formato de competições, tais 
como desafios, concursos e os chamados hackathons, são ações de cor-
porações que buscam iniciar um contato com as startups para gerar 
mudanças culturais internas, fornecer novas perspectivas de mercado 
e de tecnologias, assim como associar a marca da empresa com uma 
ideia de inovação.43

No Brasil, o movimento “100 Open Startups”44 é uma referência 
de ação voltada para aproximar corporações e empresas nascentes. É 
uma iniciativa independente que se materializa em uma plataforma 
digital e na realização de eventos presenciais. Na plataforma, os temas 
de interesse das grandes empresas são organizados em desafios—tais 
como “indústria do futuro” ou “wearables”—, e as startups se inscrevem 
nos desafios para os quais desejam oferecer soluções. Outros atores 
do ecossistema, como mentores, especialistas técnicos e investidores, 
também são convidados a ingressar na plataforma para avaliar e dar 
sugestões às empresas nascentes. A partir das avaliações recebidas e 
dos negócios fechados, as startups inscritas são continuamente ran-
queadas e selecionadas para eventos como o “Open Innovation Week” 
e “Demodays”. Até 2016, foram formalizados 53 contratos entre as 
startups classificadas e as 82 empresas conectadas.

Com essa mesma perspectiva, mas com uma abordagem exclusiva 
para o setor de saúde, o Circuito Einstein de Startups é uma das inicia-
tivas da estratégia de inovação do Hospital Israelita Albert Einstein. 
É voltado para empresas com até cem funcionários e faturamento anu-
al que não ultrapasse r$ 10 milhões e que atuem na área da saúde. As 
startups selecionadas apresentam novos produtos em um evento com 
profissionais do Einstein e possíveis investidores.45

Outro exemplo na área é o Desafio Pfizer, concurso para startups 
criado pela farmacêutica que seleciona startups e inventores com ino-
vações para a indústria de saúde. Os primeiros colocados recebem 
mentoria de três meses com executivos nacionais e internacionais 
da Pfizer.46

A edp Brasil, empresa da área de energia, lançou em 2016 o edp 
Open Innovation,47 prêmio global destinado a startups do setor com o 
objetivo de identificar negócios inovadores. A iniciativa nasce de uma 
parceria de empresas portuguesas—jornal Expresso e aceleradora Fá-
brica de Startups—,e os selecionados realizam o programa de acelera-
ção em Lisboa, participam do “Web Summit”, maior evento de startups 
de tecnologia da Europa, e concorrem a ¤ 50 mil para o desenvolvi-
mento da ideia. 

Grandes empresas que outrora foram startups e se tornaram re-
ferências em determinados setores começam também a investir. O 

[43]	 Mocker; Bielli; Haley, 2015.

[44]	 Mais informações em: http://
www.openstartups.org.br.

[45]	 Mais informações em: https://
www.einstein.br/estrutura/inovacao/
inova‑einstein‑circuito‑startups.

[46]	 Mais informações em: https://
desafiopfizer.com.br.

[47]	 Mais informações em: http://
www.edp.com.br/edp‑comerciali 
zacao/noticias/Paginas/2016/06/
EDP‑lan%C3%A7a‑EDP‑Open‑ 
Inovation.aspx.
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Buscapé, maior plataforma de comparação de preço da América La-
tina, fundado em 1998 e adquirido pelo conglomerado de mídia sul-
-africano Naspers Limited,48 criou em 2011 o concurso “Sua ideia vale 
1 milhão”, iniciativa que apoia projetos com r$ 300 mil mediante par-
cela de 30% na empresa. Já a Locaweb, de serviços para internet, criada 
em 1997, desenvolveu seu programa de aceleração chamado Locaweb 
Startup49 em parceria com a Endeavor.50 Os vencedores ganham r$ 30 
mil, infraestrutura e mentoria.

Por fim, os hackathons51 são desafios com temas predefinidos e du-
ração de 24 a 54 horas ininterruptas. Por ser uma atividade de pouco 
compromisso e mais simples de executar, esse tipo de programa virou 
moda entre as empresas e já foi promovido por inúmeras corporações, 
como Ambev, L’Oréal, Globo, ibm e Microsoft.

Compartilhamento de recursos, como espaços de coworking, 

acesso a serviços e ferramentas corporativas e a capacitação

A prática de compartilhar recursos com startups para estimular 
inovação é outra forma disseminada entre as grandes empresas, já 
que, além da inovação em si, potencializa a construção de uma rede 
de novos fornecedores especializados e de consumidores que poderão 
testar tecnologias em lançamento. 

Dentre as ações mais comuns está o uso gratuito ou subsidiado de 
serviços, produtos e ferramentas ou acesso a conhecimentos. Um caso 
é o programa Google Developers Startup Launch, serviço do Google 
para startups, que fornece às empresas, em todas as fases de desenvol-
vimento, plataforma, conteúdo on-line, orientação e formação para o 
desenvolvimento de novos projetos. 

Há também ações desse tipo em espaços de uso compartilhado e 
gratuito com o intuito de promover capacitação para novas tecnolo-
gias ou experimentação de projetos. Inaugurado em 2014 e presente 
em São Paulo e Manaus, o Samsung Ocean52 é uma iniciativa da gigan-
te sul-coreana que oferece capacitação e treinamentos ligados a temas 
específicos, como desenvolvimento de aplicativos e internet das coi-
sas. Em tais espaços, são cedidos recursos da própria corporação para 
que sejam realizados testes e validação de novos produtos. Busca-se, 
assim, montar uma rede de criadores de aplicativos para expandir as 
possibilidades de suas áreas de p&d além de contar com novas solu-
ções para seus sistemas.

Outro exemplo é o Garagem 11.57. Lançado em 2017, é um espa-
ço concebido para apoiar projetos inovadores que usam a plataforma 
ibm Bluemix em áreas como computação cognitiva, internet das coi-
sas e blockchain. Os parceiros e clientes têm o apoio de especialistas da 
ibm para seus projetos.

[48]	 Mais informações em: http://
www.buscapecompany.com/portal/	
b u s c a p e ‑ c o m p a n y /s o b r e ‑ n o s /	
nossa‑historia.

[49]	 Mais informações em: http://
programalocawebstartup.org.

[50]	 A Endeavor é uma organização 
sem fins lucrativos presente em mais 
de vinte países de apoio a empreende-
dores de alto impacto. Mais informa-
ções em: https://endeavor.org.br

[51]	 Termo formado da junção das 
palavras “hack” e “marathon” criado 
por desenvolvedores de software da 
OpenBSD. O termo “hack”, neste 
caso, é usado no senso de “explora-
ção”. Mais infomações em: https://
en.wikipedia.org/wiki/Hackathon.

[52]	 Mais informações em: http://
oceanbrasil.com.
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Tais ações são em geral usadas para que as empresas tentem se an-
tecipar a tendências em áreas estratégicas para seus negócios. O Na-
tura Startups,53 por exemplo, é uma iniciativa de aproximação com 
startups e negócios de base tecnológica com inovações em temas de 
interesse da empresa, como tecnologias verdes e novas formulações 
e ingredientes de cosméticos. Essa aproximação parte da premissa de 
que a colaboração por meio de redes de inovação é fundamental para a 
atualização da empresa.

O aes Brasil Inovação, programa da empresa de energia elétrica aes 
em parceria com a Liga Ventures, consultoria que dá suporte a empresas 
na formulação de programas para startups, busca projetos em áreas como 
eficiência energética e internet das coisas. Os selecionados podem re-
ceber até r$ 500 mil em aporte não reembolsável em troca de parceria 
intelectual e comercial do projeto desenvolvido em conjunto.54

A conexão com ambientes globais de startups também é alvo de al-
gumas empresas. A Totvs, maior empresa brasileira de software corpo-
rativo, iniciou em 2012 as atividades do Totvs Labs,55 unidade criada 
na região do Vale do Silício para desenvolver novos produtos em áreas 
como computação em nuvem, redes sociais, big data e mobilidade. O 
Banco do Brasil também instalou, em 2016, o Laboratório Avançado 
Banco do Brasil (Labb)56 no Vale do Silício. O objetivo é gerar inova-
ções, assimilar e disseminar a cultura digital, identificar oportunida-
des para o banco, descobrir startups e prospectar tecnologias em desen-
volvimento por fintechs baseadas na região.

Por fim, tem sido criados ambientes de coworking para a comunida-
de de startups com a intenção de atrair suas ideias e projetos para um 
mesmo local e fomentar a articulação dos atores. Nesses espaços, con-
vergem diferentes tipos de ações de apoio às startups, como programas 
de incubação, de aceleração, eventos e cursos.  

Uma ação nesse sentido é o Cubo,57 iniciativa do banco Itaú Uni-
banco com a Redpoint e.ventures,58 inaugurado em 2015. Seu objeti-
vo é conectar empreendedores, investidores e empresas de diferentes 
setores oferecendo um espaço compartilhado para a permanência das 
startups e um ambiente com eventos, workshops, palestras e treinamen-
tos. O banco não investe diretamente nas empresas, mas se mantém 
próximo de possíveis tendências e inovações a partir daquele ambiente.

Em 2016, foi inaugurado o Google Campus, ação da líder mun-
dial em ti no âmbito de seu programa Google for Entrepreneurs.59 
Nesse ambiente, é possível encontrar espaços de uso compartilha-
do, infraestrutura para realização de atividades, aceleração de start­
ups e contato com investidores e mentores. Além disso, contempla 
o programa de residência do Google, que apoia startups de interesse 
estratégico da empresa. Além de São Paulo, existe em Londres, Ma-
dri, Seul, Tel Aviv e Varsóvia.

[53]	 Mais informações em: http://
www.natura.com.br/a‑natura/	
inovacao/startups.

[54]	 Mais  informações  em: 
http:// www.inovacaoaes.com.
br/blog /2017/04/13/aes‑brasil‑	
discute‑o‑futuro‑da‑energia‑em‑	
inauguracao‑de‑espaco‑no‑cubo.

[55]	 Mais informações em: http://
www.totvslabs.com.

[56]	 Mais informações em: http://
www.bb.com.br/pbb/pagina‑inicial/
i m p r e n s a /n / 5 374 3 / b a n c o ‑ d o ‑	
brasi l‑ instala‑laboratorio ‑no ‑	
vale‑do‑silicio#.

[57]	 Mais informações em: https://
cubo.network.

[58]	 Mais informações em:  http://
rpev.com.br.

[59]	 Programa de parceria entre co-
munidades de startups para orientar 
empresários e incentivá‑los a criar 
um ecossistema para o desenvolvi-
mento de soluções e produtos inova-
dores no mercado. Mais informações 
em: https://www.googleforentrepre 
neurs.com/
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Por fim, há o caso da empresa de telefonia Oi, que, em parceria com 
outras organizações,60 lançou o Programa de Incubação Oito, que, 
além de mentorias e de espaço de trabalho, fornece apoio gerencial, 
jurídico, financeiro e de comunicação e um aporte de até r$ 150 mil 
reais para estruturar o crescimento do negócio.

Apoio para desenvolvimento de novos negócios 

e iniciativas de investimento de risco

Os espaços para desenvolvimento de novos negócios podem 
assumir diferentes modelos, destacando-se as incubadoras e as 
aceleradoras. 

As incubadoras de empresas são atores importantes no apoio ao 
empreendedorismo iniciante e, ao longo dos últimos anos, apresenta-
ram diferentes modelos: a primeira geração é caracterizada pela oferta 
de espaços e recursos compartilhados; a segunda, pela oferta de supor-
te, treinamento e mentoria; por fim, a terceira, além de apresentar as 
características das demais gerações, oferece redes tecnológicas, pro-
fissionais e financeiras.61 As incubadoras podem ser públicas, mais 
comuns desde os anos 1980, ou privadas, mais populares a partir dos 
anos 2000, com o avanço da economia digital. O acesso rápido ao 
mercado e à rede de conhecimento se tornam elementos mais relevan-
tes para as startups no século xxi, estimulando o nascimento de incu-
badoras privadas com foco em criar rapidamente novos negócios.62

Um exemplo é o programa de incubação do Grupo Algar, lançado 
em 2013, para apoiar o desenvolvimento das startups nas primeiras 
etapas de seus ciclos de vida. Além de oferecer espaço, a Algar fornece 
recursos técnicos e suporte financeiro na tentativa de fazer emergir 
empresas com potencial de crescimento.

Já as aceleradoras são um novo tipo de organização voltado a uma 
forma específica de apoio ao empreendedorismo. A aceleração é um 
processo interativo e dinâmico para startups por meio do fornecimen-
to de recursos (financeiros e humanos) em etapas determinadas do 
desenvolvimento do empreendimento.63 Esse processo visa reduzir 
riscos e se baseia em treinamento e mentorias intensivos em um tem-
po curto e de duração limitada (de três a doze meses), no qual startups 
passam por uma competitiva seleção e compartilham o mesmo ciclo 
de desenvolvimento. O fim do ciclo em geral culmina em evento públi-
co que auxilia na captação de recursos financeiros, acesso a mercado e 
atração de parceiros, conhecido como “demo- day”.64

Dentre os tipos possíveis de aceleradoras,65 as corporativas se des-
tacam por fornecerem recursos das empresas para as startups atrelados 
a um ciclo de desenvolvimento definido. Essas ações buscam identi-
ficar novas tendências de serviços e produtos para um determinado 

[60]	 Como Nokia, IBM, Oracle, 
Amazon Web Services, CPqD, Insti-
tuto Nacional de Telecomunicações 
(Inatel), Senai, Montaury Pimenta, 
Machado & Vieira Mello, Oi Futuro, 
Yunus Negócios Sociais Brasil e Ins-
tituto Gênesis da PUC–Rio, respon-
sável pela coordenação técnica.

[61]	 Garcia et al., 2015.

[62]	 Grimaldi; Grandi, 2005; Beck-
er; Gassman, 2006; Chinsomboon, 
2000.

[63]	 Dee et al., 2015; Pauwels et al., 
2016; Bruneel et al., 2012; Clarysse; 
Wright; Van Hove, 2015.

[64]	 Miller; Bound, 2011; Baird; 
Bowles; Lall, 2013; Caley, 2013; Co-
hen; Hochberg, 2014; Cruz, 2014.

[65]	 Trataremos aqui em detalhes 
somente das aceleradoras corpo-
rativas em função do argumento 
principal do artigo. No entanto, é 
importante mencionar as acelerado-
ras independentes, o principal tipo. 
No Brasil, a partir de 2011, ganhou 
força o movimento de aceleração, e 
atualmente existem 41 ativas, tais 
como ACE, Artemísia, Baita, Darwin 
Starter, Liga Ventures, StartupFarm, 
Wow, Techmall, Cotidiano, Cesar.
Labs e 85 Labs. O investimento 
estimado pelo conjunto das acele-
radoras no país nas cerca de 1,1 mil 
startups ligadas a elas é de aproxi-
madamente R$ 50 milhões (Abreu; 
Campos, 2016).
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setor. Em virtude disso, os empreendimentos são selecionados de 
acordo com o interesse estratégico da corporação.66 Grande parte dos 
recursos ofertados são oriundos da própria estrutura da organização, 
que provê sua rede de contatos e profissionais, além de potencializar 
a alavancagem das startups por meio da escala e rede de distribuição.67

Um exemplo é a Wayra,68 da Telefônica, primeira aceleradora cor-
porativa a se estabelecer no país em 2012, integrante da estratégia glo-
bal de conexão a startups da empresa: a Telefónica Open Future.69 Por 
meio de seus fundos e de seu programa de aceleração, a empresa já 
investiu 166 milhões ¤ em 1.532 startups no mundo entre 2011 e 2017. 
No Brasil, foram 58 empresas aceleradas no período, que receberam 
r$ 9,2 milhões, atrás apenas de Espanha (567 startups), Chile (375) 
e Reino Unido (120 empresas).70 Outras seis empresas receberam 
r$ 40 milhões de fundos relacionados a Telefônica.

A partir de 2014, as empresas brasileiras começaram a adotar os 
princípios de aceleração como estratégia para identificar novos negó-
cios. O Abril Plug and Play, promovido pela Editora Abril em parceria 
com a aceleradora americana Plug and Play Tech Center, foi uma das 
primeiras aceleradoras corporativas brasileiras.

Além das aceleradoras independentes e das aceleradoras corpora-
tivas, que têm espaços físicos separados de seus patrocinadores, as 
grandes empresas passaram a atuar fortemente também com progra-
mas de aceleração próprios, em geral realizados nas suas dependências 
ou em parceria com outras organizações.

Pelo lado das multinacionais, o Brasil passou a receber progra-
mas globais de aceleração, como é o caso da edp Starter e da Oracle 
Cloud Startup Accelerator (Osca). O edp Starter é um programa 
que surgiu em 2012 em Portugal, e sua primeira edição no Brasil foi 
em 2017, com o objetivo desenvolver startups em estágio bastante 
inicial. Já o Osca foi criado pela equipe de p&d da Oracle e ofere-
ce seis meses de orientação de especialistas técnicos e de negócios, 
tecnologias avançadas, um espaço de coworking, acesso a clientes, 
parceiros e investidores, créditos livres para as soluções de Oracle 
Cloud, além de uma rede global em expansão composta por outras 
startups. Além de São Paulo, Bristol, Deli, Mumbai, Paris, Cingapura 
e Tel Aviv compõem a rede do programa.

Pelo lado nacional, o InovaBra, do Banco Bradesco, é um progra-
ma de atração de empreendedores para desenvolver soluções finan-
ceiras utilizando a infraestrutura do banco e os seus recursos hu-
manos como mentores. As startups passam por um processo de seis 
meses para o desenvolvimento de um produto mínimo viável e sua 
experimentação. Desde a primeira edição em 2014, 1,6 mil empresas 
já foram avaliadas e vinte das selecionadas tiveram suas soluções 
integradas ao Bradesco.

[66]	 Clarysse; Wright; Van Hove, 
2015.

[67]	 Dempwolf et al., 2015.

[68]	 Mais informações em: http://
wayra.co/br.

[69]	 Estratégia global da Telefónica 
com o objetivo de detectar, desenvol-
ver e potencializar empreendedores e 
empresas de base tecnológica em di-
versas etapas do processo empreen-
dedor. Mais informações em: https://
www.openfuture.org.

[70]	 Moreno, 2017.
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[71]	 Clarysse; Wright; Van Hove, 
2015.

[72]	 Mais informações em: http://
www.portoseguro.com.br.

[73]	 Mais informações em: http://
liga.ventures.

[74]	 Mais informações em: http://
plugandplaytechcenter.com.

[75]	 Uma categoria de ação das 
grandes empresas que não vamos 
tratar diretamente neste artigo é o 
corporate venture capital, que se ca-
racteriza mais por um investimento 
direto de recursos financeiros em 
startups para aquisições do que uma 
parceria propriamente dita. O mo-
vimento começa a ganhar força no 
Brasil. Em 2016, o Bradesco criou o 
InovaBra Ventures, que permite ao 
banco investir de R$ 1 a 5 milhões em 
startups de três áreas prioritárias do 
banco: algoritmos (que incluem big 
data e machine learning), platafor-
mas digitais e blockchain. Na mesma 
linha, a Porto Seguro lançou o Porto 
Capital, braço de investimentos com 
R$ 400 milhões na busca de opor-
tunidades em áreas como serviços 
financeiros, consumo, saúde, educa-
ção e tecnologia. Ambas as iniciativas 
complementam a estratégia das em-
presas de apoio a startups, o InovaBra 
e a Oxigênio, respectivamente.

Também têm surgido no Brasil os programas de aceleração de 
modelos híbridos, envolvendo aceleradoras independentes e grandes 
empresas.71 A Oxigênio, aceleradora da empresa Porto Seguro,72 ini-
ciou suas atividades em conjunto com a Liga Ventures,73 empresa res-
ponsável pelo programa de aceleração, e a Plug and Play.74 A Neogera, 
empresa criada pela empresa Intercement para gestão de portfólio de 
startups e projetos spin-off, e a Ace criaram um programa de aceleração 
especializado na construção civil com o intuito de identificar tanto 
empreendedores internos à Intercement como os externos.75

Conclusão: desafios e oportunidades 

para empreendedorismo e inovação no Brasil

As novas dinâmicas da inovação no século xxi representam menos 
uma substituição das práticas do século xx do que um aumento de sua 
diversidade. Além disso, essas novas dinâmicas não devem ser vistas 
como resultados exclusivos das ações das startups, mas sim da coparti-
cipação delas em arranjos diversos com outros atores. Entender o lu-
gar das startups nesse contexto é importante para evitar considerá-las 
panaceia para o desafio da inovação e, assim, evitar equívocos, como 
cópia de políticas públicas e mesmo de ações privadas de outros países 
sem as devidas mediações para as condições institucionais, sociais e 
econômicas locais.

De qualquer modo, é clara a relevância crescente das startups, como 
se observa nas práticas tanto de governos como de empresas em dire-
ção ao apoio de empreendimentos nascentes inovadores.

Os esforços pela diversificação de políticas públicas em diferen-
tes países do mundo, como o aumento das práticas de comparti-
lhamento de risco e das chamadas “políticas relacionais” em vez de 
apenas financeiras. Isso aparece também em esforços regulatórios 
para criar normas para novas modalidades de investimento que vão 
surgindo na esfera do mercado, como o crowdfunding. Além disso, 
o interesse pelas startups por parte de governos se relaciona à sua 
capacidade de responder mais facilmente a demandas tecnológicas 
e soluções inovadoras para a sociedade, como fica patente nos cha-
mados desafios tecnológicos.

O forte interesse por parte de grandes empresas em se associar 
a startups, usando para isso mecanismos variados de investimento 
de risco e de inovação aberta, também fica evidente com a profu-
são de casos internacionais e nacionais. A articulação é motivada 
pela capacidade das startups em renovar e arejar o sistema produtivo, 
nos diferentes setores (indústria, serviços, comércio e agricultura) 
e construir pontes nas cadeias produtivas (com clientes, fornecedo-
res, institutos de pesquisa). 



Novos estud. ❙❙ CEBRAP ❙❙ SÃO PAULO ❙❙ V36.03 ❙❙ 51-76 ❙❙ novembro 2017 73

Nesses arranjos, as grandes empresas colaboram, por um lado, 
fornecendo conhecimento regulatório, de propriedade intelectual e de 
mercado; recursos financeiros; máquinas e equipamentos, de forma 
direta ou indireta; e estrutura técnica e para comercialização. Por ou-
tro lado, as pequenas empresas são as responsáveis por trazer novos 
conhecimentos, desenvolver tecnologias específicas e implementar 
novos modelos de negócios que, combinadas a uma estrutura adequa-
da, podem levar a inovações de bens e serviços.

Os tipos de articulação passam por eventos temporários, como 
concursos e desafios, compartilhamento de recursos, com espaços 
destinados a conexão e formação, e apoio direto para a criação de no-
vos negócios, com programas de aceleração e desenvolvimento de 
produtos e serviços em parceria. O fato a ser observado é o interesse 
das grandes empresas em se articular às startups em busca de conheci-
mento novo, de solução de problemas ou de simplesmente entender 
que a articulação em um ecossistema em que circulam informações e 
oportunidades de inovação é um ativo importante a ser desenvolvido.

O apoio do setor privado ao empreendedorismo inovador no Bra-
sil se disseminou, conforme mostram os inúmeros exemplos apre-
sentados ao longo deste artigo. Mas, apesar das novas iniciativas e dos 
avanços crescentes em relação ao tema, o Brasil ainda precisa avançar 
nesse processo. Fatores como instabilidade de recursos, descontinui-
dade de programas e ausência de uma cultura de avaliação de resulta-
dos inibem a consolidação de uma política de Estado para inovação 
que tenha eficácia e eficiência. Desse modo, a implementação de ações 
públicas para startups se dá em um contexto mais instável do que em 
países como Coreia do Sul ou Israel, por exemplo.

Além disso, o mercado de capitais no Brasil ainda precisa avançar, 
uma vez que há poucos fundos nacionais corporativos dedicados ao 
investimento de alto risco e com foco em startups. Evidentemente isso 
se relaciona às condições macroeconômicas do país, com anos de juros 
muito altos, que inibem investimentos de risco. 

Por fim, vale mencionar também o fato de as empresas brasileiras 
ainda pecarem na especificação de objetivos estratégicos dos pro-
gramas, muitas vezes reproduzindo práticas de outras localidades 
que, não necessariamente, se ajustam às condições institucionais, 
culturais e legais do Brasil, como programas de aceleração sem ob-
jetivos claros ou para setores e produtos que exigem formatos dis-
tintos de apoio. 

Apesar da diversificação do ambiente para inovação no Brasil, tan-
to em termos de políticas públicas como de ações privadas, ainda há 
um longo caminho a se percorrer em busca de resultados melhores, in-
cluindo também aperfeiçoamentos no marco legal, no fortalecimento 
de uma indústria de capital risco e na interação entre icts e empresas, 
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já que o desempenho brasileiro permanece insatisfatório nos indica-
dores de inovação, fraco tanto no número de startups brasileiras em 
rankings internacionais,quanto no de patentes depositadas, na so-
fisticação tecnológica das exportações ou no volume do investimento 
privado em p&d.
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